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Nota à edição brasileira




    O livro que o leitor tem em mãos é a tradução da terceira edição do texto clássico de Noam Chomsky, Linguística cartesiana: um capítulo na história do pensamento racionalista. O livro original de Chomsky foi publicado em 1966 (um ano após a publicação de seu influente Aspects of the Theory of Syntax [Aspectos da teoria da sintaxe]), e já conta com uma tradução brasileira. Trata-se da tradução de Francisco M. Guimarães, publicada em 1972 pela coleção Perspectivas Linguísticas da Editora Vozes – então coordenada pelas pesquisadoras Marta Coelho, Miriam Lemle e Yonne de Freitas Leite. Esta tradução que agora chega pela Editora Unesp é a tradução da terceira edição, como dissemos, publicada em 2009, que conta com a edição e a introdução (e alguns comentários ao texto chomskiano) de James McGilvray, Professor Emérito de filosofia na McGill University.




    Um clássico do pensamento linguístico, o texto de Chomsky segue atual. Aqui, como ficará claro ao leitor já na introdução elaborada por McGilvray, Chomsky detalha os fundamentos do programa gerativista em linguística e mostra que muitas das ideias perseguidas ainda hoje têm bases nas investigações linguísticas e filosóficas de René Descartes (1596-1650), dos gramáticos de Port-Royal, Antoine Arnauld (1612-1694) e Claude Lancelot (1615-1695), e de Wilhelm von Humboldt (1767-1835). A ênfase central do texto gira em torno da criatividade linguística e da crítica às visões empiristas no estudo da linguagem – em voga à época da publicação original de Linguística cartesiana, em meados dos anos 1960. Mas, para além desses temas, Chomsky amplia a discussão para outras noções caras ao programa gerativo, como a aquisição da linguagem, a ênfase no estudo da competência, os níveis de análise linguística etc.




    Esperamos que o leitor desfrute da tradução desta nova edição de Linguística cartesiana, que permanece uma contribuição importante na história do pensamento linguístico.




    Gabriel de Ávila Othero 
Larissa Colombo Freisleben 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS


  




  

    
Introdução à terceira edição




    James McGilvray




    
I. Uma visão geral




    Linguística cartesiana (LC) começou como um manuscrito escrito quando Noam Chomsky tinha 35 anos e era fellow do American Council of Learned Societies [Conselho Americano de Sociedades Eruditas]. Uma versão anterior foi preparada para ser apresentada como conferência nos seminários Christian Gauss sobre Crítica, na Universidade de Princeton, no início de 1964. Talvez porque tenha se revelado além do alcance da audiência, a conferência não foi ministrada, e Chomsky apresentou uma palestra geral sobre a linguística como era entendida na época. O manuscrito, no entanto, foi revisado e publicado em 1966. Um tour de force intelectual, LC não é um texto fácil de ler, mas é certamente uma leitura gratificante. Trata-se de um estudo linguístico-filosófico sem precedentes, e até agora inigualável, da criatividade linguística e da natureza da mente que consegue produzi-la.




    LC inicia descrevendo o tipo de criatividade linguística que é encontrada em praticamente todas as frases produzidas por qualquer pessoa, incluindo crianças pequenas. Como o seu subtítulo (“Um capítulo na história do pensamento racionalista”) sugere, LC logo passa a se concentrar no tipo de mente que é necessária para possibilitar essa forma de criatividade e na melhor maneira de estudar essa mente e a linguagem que existe nela. O filósofo do século XVII René Descartes ocupa um papel de destaque na discussão e no título do livro. Isso porque ele foi um dos primeiros a reconhecer a importância dessa forma “normal” de criatividade linguística – criatividade exibida por todos, não apenas por poetas – para o estudo da mente humana.1 Por conta disso, e porque um grupo de linguistas e filósofos que vieram depois de Descartes compartilharam esse ponto de vista (ainda que possam ter discordado de Descartes em outros aspectos) e direcionaram seu estudo da linguagem e da mente para abordar as questões que essa ideia provocava, Chomsky intitulou Linguística cartesiana o seu estudo do trabalho desses linguistas e filósofos e de seus opositores. Chomsky chama de “racionalistas” aqueles que ele pensa que conseguem lidar de forma plausível com os problemas que a criatividade linguística levanta para o estudo da mente e da linguagem; aqueles que não conseguem são chamados de “empiristas”. Nesta introdução, eu adiciono “romântico” ao rótulo de “racionalista” de Chomsky para dar ênfase ao que está implícito em um estudo sobre a criatividade linguística e o seu papel no pensamento e na ação humanas: que os racionalistas que lhe interessam, assim como os românticos nos quais ele se concentra, reconhecem a centralidade, na vida cotidiana, da liberdade de ação e de pensamento, e eles tentam, com a sua visão da mente humana, falar sobre como essa criatividade é possível. Para muitos deles – e certamente para Chomsky em particular – a própria natureza da linguagem como um componente da mente/cérebro desempenha um papel central na explicação.




    Linguística cartesiana tem muitas qualidades. Uma delas é que situa o esforço de Chomsky de construir uma ciência da linguagem em um contexto histórico mais amplo. O livro não pretende ser um trabalho de história intelectual; é muito breve e muito seletivo nos indivíduos que ele discute.2 Mas ele oferece insights importantes sobre os trabalhos de figuras históricas e apresenta e discute textos históricos frequentemente ignorados, mas claramente relevantes. Ele também revitaliza uma rivalidade que durou séculos e que – em 1966 e ainda hoje – se mantém, nas ciências cognitivas.




    Outra qualidade é a compreensão que o livro proporciona das observações básicas que fundamentam a estratégia de pesquisa ou da metodologia fundamental para o estudo da linguagem e da mente de Chomsky e de outros racionalistas-românticos. Há dois conjuntos de observações. Um – os fatos da “pobreza de estímulo” – foca na lacuna entre o que as mentes obtêm quando elas adquirem uma capacidade cognitiva rica e estruturada, como a visão ou a linguagem, e o pequeno e “empobrecido” input que a mente recebe ao desenvolver essa capacidade. Outro conjunto – as observações sobre o “aspecto criativo do uso da linguagem” – concentra-se no fato de que as pessoas, mesmo as crianças pequenas, usam a língua de maneiras inovadoras e imotivadas, e ainda assim apropriadas. Devido à sua extensa discussão sobre criatividade linguística, Linguística cartesiana concentra-se mais do que qualquer outro trabalho de Chomsky nos fatos da criatividade e explora suas implicações para a ciência da mente e para a explicação do comportamento – e aborda suas implicações mais amplas para a política e para a educação, e até mesmo para a arte, especialmente para a poesia. Ao descrever a forma de criatividade que todos exercem no seu uso da língua – uma criatividade que está presente em praticamente todos os pensamentos e ações em que a linguagem está presente –, o livro destaca um fenômeno comum que parece desafiar a explicação científica. Seres humanos usam a linguagem de forma criativa rotineiramente, mas esse uso rotineiro parece ser um exercício de livre arbítrio. Sendo assim, seria pouco surpreendente se as ferramentas da ciência, que funcionam bem com determinação ou aleatoriedade, falhassem em descrever ou explicar o uso da linguagem. Ações livres não têm causa; portanto, não são determinadas, embora elas sejam tipicamente adequadas e, portanto, não aleatórias. Para Chomsky, assim como para outros racionalistas-românticos, isso sugere que, se você quer construir uma ciência da mente e da linguagem, você deve evitar tentar construir uma ciência sobre como as pessoas usam as suas mentes, e especialmente a sua língua. Não tente construir uma ciência do comportamento linguístico. Talvez, na verdade, dado o grau em que a linguagem permeia e modela muito de como nós entendemos e agimos, não tente construir ciências da ação e do comportamento em geral.




    Isso não quer dizer que não deveríamos tentar construir uma ciência – na verdade, muitas ciências – da mente. E isso não impediu nenhum dos racionalistas-românticos – com a exceção parcial, mas intrigante, de Descartes3 – de tentar construir ciências da mente e da linguagem.




    Afinal, os fatos da pobreza de estímulo para a linguagem e para outros domínios, tais como a visão e o reconhecimento facial, sugerem que pode haver ciências de, pelo menos, um componente da mente. Isso parece indicar que a mente é feita de sistemas inatos que crescem automaticamente, assim como o coração e o fígado humanos. Adotar tal estratégia de pesquisa é chamado de “inatismo”; racionalistas-românticos são inatistas. Adotando essa estratégia, com exceção de Descartes, os estrategistas racionalistas-românticos buscaram, de uma forma ou de outra – e com diferentes graus de sucesso –, oferecer teorias universais e objetivas de vários componentes da mente, componentes da mente que a tradição chamou de “faculdades”. As faculdades mentais – hoje diríamos “módulos” – parecem de fato funcionar de maneira determinada. Ou, pelo menos, os esforços racionalistas-românticos, como as empreitadas de Descartes em uma teoria computacional da visão, os esforços dos gramáticos de Port-Royal para produzir uma Gramática Universal (“filosófica”), as especulações de Cudworth sobre a natureza de “um poder cognoscitivo inato” e o esforço de von Humboldt para lidar com o maquinário mental necessário para propiciar a criatividade conseguiram, com sucesso variável, lidar com aspectos das ciências deterministas de várias faculdades. O progresso foi muito maior desde meados da década de 1950. David Marr, Chomsky e seus colaboradores produziram ciências inatistas avançadas da visão e da linguagem. Seu sucesso óbvio – e o sucesso mais limitado dos racionalistas-românticos anteriores – parece indicar que é possível construir ciências de várias partes da mente/cérebro, mas não das maneiras pelas quais os seres humanos usam o que esses componentes lhes fornecem para lidar com o mundo e resolver problemas variados.




    O risco muito real de fracasso quando se tenta sair da cabeça para lidar com as complexidades da ação e do comportamento humanos sugere que os cientistas da mente deveriam focar no que está “na cabeça” e em como o que está na cabeça de uma pessoa particular vem a ter a forma e o “conteúdo” que tem – como isso “cresce”. O termo de Chomsky para essa estratégia de estudo da mente é “internalista”. Além de adotar pressupostos inatistas, os racionalistas-românticos adotam uma abordagem internalista para as ciências da mente. As observações sobre a criatividade linguística parecem sugerir que essa é a única abordagem que pode se provar totalmente bem-sucedida. É claro, algumas das evidências para uma ciência do que está na cabeça (embora de modo algum todas) vêm da observação de como uma pessoa se comporta – no caso da linguagem, como uma pessoa pronuncia uma frase e quando e onde ele(a) a usa, entre outras coisas. Mas, obviamente, uma teoria internalista do que está na cabeça não é apenas uma compilação desse ou de qualquer outro tipo de evidência; a teoria se preocupa com o que realmente está na mente e como isso funciona. Ela se preocupa com os princípios de operação de uma faculdade/módulo, com os seus inputs e outputs internos e em como essa faculdade se desenvolve e cresce à medida que o organismo se desenvolve. A propósito, isso não significa que a abordagem inatista e internalista dos teóricos racionalistas-românticos sobre a mente não tenha nada a dizer também sobre o comportamento e sobre a ação linguística criativa. Pois, como sugerido acima, ela pode explicar – e de fato explica – tanto o que, na mente humana, torna a criatividade linguística possível quanto por que o comportamento criativo linguisticamente informado está disponível apenas para os seres humanos.




    Nos últimos anos, o rótulo de Chomsky para sua abordagem da mente e da linguagem mudou de “racionalista” para “biolinguístico”. Ele e outros que trabalham na área agora são chamados de “biolinguistas”. A mudança de rótulo destaca uma característica dos esforços de Chomsky para construir as ciências da linguagem desde o início de seu trabalho; o objetivo sempre foi tentar acomodar a ciência da linguagem a alguma ciência natural; por isso, a biologia – pois somente a biologia pode explicar como a linguagem é inata, por que ela é exclusiva dos seres humanos e como ela se desenvolve. No entanto, a estratégia de pesquisa biolinguística é apenas a atualização da estratégia inatista e internalista dos racionalistas-românticos. As mesmas observações sobre pobreza e criatividade continuam a ser consideradas. A estratégia de pesquisa racionalista-romântica (RR) está viva e sente-se muito bem nas práticas dos biolinguistas.




    Uma terceira qualidade de Linguística cartesiana (LC) é apontar o papel central da criatividade linguística em quase todas as questões humanas. Diferentemente de organismos que não têm linguagem, nós podemos pensar e falar sobre qualquer coisa, em qualquer lugar – e fazemos isso: nós especulamos e perguntamos, questionamos e duvidamos, organizamo-nos em comunidades sem parentesco e sem contato, cooperamos para levar nossos projetos adiante, vivemos e nos desenvolvemos em muitos ambientes, envolvemo-nos em fantasias e brincadeiras, e assim por diante. Nossas capacidades cognitivas são, em geral, muito mais flexíveis do que as de outras criaturas. Nós podemos nos adaptar a vários ambientes e resolver (e criar) problemas bem além do que qualquer outra criatura consegue. Nós podemos criar e interpretar arte, desenvolver várias formas de religião e os tipos de explicação que elas oferecem, desenvolver nós mesmos e as nossas culturas. A criatividade linguística certamente tem um papel central a desempenhar em tudo isso, e as operações da faculdade da linguagem tornam possível essa característica central do que nos torna humanos, dando-nos nossas naturezas humanas distintas. As implicações desse dom não passaram despercebidas por A. W. Schlegel ou von Humboldt ou, depois deles, por Chomsky. Algumas são políticas. Discuto algumas delas brevemente em outra seção desta introdução.




    Esta introdução tem quatro partes. Na Parte II, a seguir, discuto mais detalhadamente o lugar da visão racionalista-romântica da mente e seu estudo no trabalho de Chomsky. E explico como essa visão e, junto com ela, sua ciência da mente se desenvolveram desde o Linguística cartesiana de 1966 até se tornarem a biolinguística contemporânea. Eu também contrasto essa perspectiva com a visão dos empiristas sobre a estratégia correta a ser usada para investigar a mente, focando em algumas versões contemporâneas do empirismo. Um dos meus objetivos nessa parte é enfatizar a importância de considerar as observações de Descartes sobre criatividade. Fazer isso e, ao mesmo tempo, levar a sério as observações sobre a pobreza de estímulo induz, eu sugiro, ao notável progresso observado nos últimos anos no estudo científico da mente e da linguagem. A Parte III concentra-se em Descartes e suas contribuições e falhas. A outra, Parte IV, aborda brevemente algumas das implicações do estudo biolinguístico da linguagem e da mente para a política e para a educação.




    Os leitores podem querer ler o rico texto de Chomsky agora e retornar para a Parte II para aprender mais sobre a estratégia RR para o estudo da mente e sobre o progresso na abordagem de Chomsky da linguagem desde 1966. Alternativamente, eles podem querer ler a Parte II agora e ter um panorama da estratégia de pesquisa RR, entendendo por que ela parece ser bem sucedida na ciência da mente onde a estratégia empiricista parece falhar. As Partes III e IV são para aqueles que ficaram curiosos sobre as contribuições específicas de Descartes e sobre as implicações de uma estratégia de pesquisa internalista e inatista para a política e para a educação.




    Essa terceira edição de LC, como a segunda anterior, está apenas em inglês.4 No texto original de 1966, Chomsky deixou muitas citações retiradas dos trabalhos dos autores que ele discute em francês ou em alemão; para a maior parte delas, ele só usou as traduções que estavam disponíveis na época.




    Para tornar essa segunda edição mais acessível ao público mais amplo que LC merece, Susan-Judith Hoffmann traduziu os textos em alemão que faltavam, e Robert Stoothoff, as partes que permaneciam em francês. A maioria das traduções do francês dos trabalhos de Descartes que Chomsky tinha incluído no original foram substituídas por traduções aprimoradas mais recentes – mais especificamente, as que estão disponíveis nos volumes 1-3 das edições da Cambridge de The Philosophical Writings of Descartes [Os escritos filosóficos de Descartes] de John Cottingham, Robert Stoothoff, Dugald Murdoch e (apenas para o terceiro volume) Anthony Kenny. Em todas as traduções, foi feito um esforço para se adequar tanto ao texto original quanto à terminologia de Chomsky. Algumas vezes, isso exigiu modificações menores em traduções disponíveis para deixar claro o que Chomsky parecia ter visto nos originais não traduzidos. Eu não posso – ninguém pode – garantir que as traduções ou mudanças capturam exatamente a intenção dos textos originais, é claro, mas acredito que o resultado geral atende a demanda tanto de acadêmicos quanto de estudantes, graças ao trabalho admirável dos professores Stoothoff e Hoffmann. Finalmente, agradeço a um ex-aluno de pós-graduação (agora professor), Steve McKay, por seu trabalho na preparação de um índice remissivo para a segunda edição; o original não tinha índice remissivo. O índice remissivo atual altera o de McKay, para contemplar essa introdução.




    Observe as seguintes convenções: os números das notas de Chomsky continuam depois dos dessa nova introdução. Adições editoriais às notas de Chomsky aparecem entre colchetes ([...]);5 em sua maioria, essas adições oferecem sugestões para estudo adicional. As referências de Chomsky a textos e páginas permanecem como eram no original; todos os acréscimos têm a forma (Autor, data de publicação, página). Adicionei itens bibliográficos datados posteriormente a 1966.




    Noam Chomsky leu esta introdução no início de 2008 e me enviou muitos comentários úteis. Eu sou muito grato: seus comentários levaram a várias mudanças e melhorias. Em dois lugares, eu simplesmente citei o que ele tinha a dizer. Também sou muito grato a Cedric Boeckx, Oran Magal e Juhani Yli-Vakkuri por lerem os rascunhos desta introdução. Não tenho dúvida de que ainda há erros. Eles são, no entanto, inteiramente meus.




    
II. A ciência da mente e da linguagem




    II.1 Criatividade e pobreza: internalistas, inatistas e seus oponentes




    Racionalistas-românticos (RRs) e empiristas diferem muito em suas visões sobre a mente e, não surpreendentemente, em suas visões sobre como a mente deveria ser estudada. Eles diferem tanto em como concebem a mente tendo o “formato” e conteúdo que tem, quanto em como concebem o papel do mundo fora da cabeça ao moldar e fornecer conteúdo. Empiristas afirmam que aprendemos muito do que recebemos – ao menos no que diz respeito a processos “superiores” e a processos cognitivos. RRs discordam: esses processos são, em sua maioria, inatos.6 Comparar essas visões coloca em evidência os traços de cada uma e nos permite perguntar qual dessas duas concepções e qual estratégia de pesquisa têm as melhores perspectivas de sucesso.




    Para ilustrar as suas diferenças, vamos olhar para como cada campo concebe dois tipos de entidades mentais e como elas chegam à mente – como elas são adquiridas ou aprendidas. Uma classe consiste em conceitos “atômicos” como ÁGUA, BEBER, FRIO e milhares de outros que nós usamos de diferentes maneiras para realizar diversas tarefas cognitivas, como descrever, especular, recordar, contar histórias etc. A outra classe de “entidades” consiste em regras ou princípios que governam como a mente junta os conceitos elementares que as palavras expressam para montar os conceitos complexos expressos por sintagmas e frases. Sintagmas incluem “beber água fria” e incontáveis outras formações; frases incluem “Jane vai beber só água fria” e incontáveis outras. Humanos – ou melhor, mentes humanas – rotineiramente montam complexos como esses.7 Os RRs argumentam que os conceitos da mente e as formas de juntá-los na linguagem e no pensamento são, em grande parte, configurados de maneira inata; eles também defendem, então, que a forma adequada de estudar a mente é construir teorias dos vários tipos de maquinários mentais internos que colocam os conceitos no lugar ou os “ativam”, configuram esses conceitos nas formas que o maquinário permite ou exige e fazem o mesmo para regras ou princípios que controlam como juntar conceitos na forma complexa expressa por frases. O teórico RR é um inatista (alguém que defende que tanto os conceitos quanto as formas de juntá-los para formar complexos como os expressos por frases são de alguma forma inatos, implícitos na mente). E, por ser o pesquisador RR um inatista que tenta dizer quais são os conceitos e mecanismos combinatórios e como eles se desenvolvem no processo automático de amadurecimento de uma criança construindo teorias dos mecanismos inatos e de suas operações sem tentar incluir nenhum objeto fora da cabeça no escopo de suas teorias, teóricos RRs também adotam uma estratégia de pesquisa internalista.




    Os RRs (ver, a esse respeito, especialmente as discussões de LC sobre von Humboldt e Herbert de Cherbury) apontam o que consideram uma forte conexão entre o inatismo e os fenômenos da criatividade linguística cotidiana. A criatividade linguística “comum”, juntamente com suas importantes consequências – a capacidade de se envolver em fantasias, especulações, jogos, planejamentos, pensamentos não relacionados à circunstância, além da capacidade de construir “teorias” do mundo, como especular quem vai ganhar a próxima eleição ou o próximo jogo de futebol – está prontamente disponível para todos desde a infância, sustentam os RRs, somente porque centenas de milhares de conceitos ricamente dotados de expressão linguística e os meios de reuni-los são inatos e, portanto, prontamente disponíveis desde cedo. Por esses conceitos serem inatos, as mentes das crianças fornecem prontamente frases inovadoras que a criança pode usar de várias maneiras. Qualquer um pode observar a criatividade mental em crianças pequenas – ela é encontrada no uso de frases frequentemente inéditas para compreender e agir de várias maneiras. A criatividade não aparece apenas na fala, mas também ao transformar caixas de papelão em casas, nas fantasias de uma criança, ao se perguntar sobre como algo funciona, nas conjeturas de uma criança sobre as intenções de seus pais e de outras crianças, na sua experimentação com ferramentas e brinquedos variados e assim por diante. A questão é como crianças pequenas conseguem ser tão criativas em uma idade tão precoce – certamente quando têm quatro anos, frequentemente antes disso. Já que se deve supor que, com uma criança, assim como com qualquer outra pessoa, as ferramentas conceituais necessárias para classificar e para pensar e os mecanismos combinatórios que permitem juntar conceitos em vários tipos de arranjos devem estar no lugar antes que possam ser juntados em complexos, o único jeito de explicar o surgimento precoce da criatividade é assumir o inatismo, tanto dos conceitos quanto dos princípios combinatórios. E é somente porque esses conceitos e princípios de agrupamento (e as maneiras de ativá-los com o mínimo de experiência) estão embutidos na mente das crianças – presumivelmente alojados no seu genoma e nas maneiras como ele se desenvolve ou cresce – que podemos rapidamente entender seus esforços criativos, e eles os nossos. O inatismo fornece uma base para entendermos uns aos outros, mesmo em uma idade muito precoce. E conceitos inatos podem ser considerados como os significados das palavras (itens lexicais, em termos técnicos); eles constituem o “conteúdo interno” (ou talvez o “conteúdo intrínseco”) das palavras.




    Como sugerido na Parte I, RRs também enfatizam uma conexão entre a criatividade e a sua decisão de adotar o internalismo como uma política de pesquisa para o estudo científico da mente. Considere o que acontece se alguém decide construir uma teoria (uma ciência, não um palpite sobre o resultado de uma partida de futebol) sobre um aspecto interessante e importante do uso da linguagem e dos conceitos – usar a linguagem para se referir a coisas. Tentar isso exige, no mínimo, concentrar-se não apenas nas palavras e em como elas se unem em sintagmas e frases em um sistema na cabeça, mas também nas relações entre essas entidades internas e as coisas e as classes de coisas no mundo exterior. Fazer isso expande o conteúdo da teoria para incluir não apenas objetos mentais, como conceitos, mas coisas e classes de coisas no mundo, e talvez também as suas propriedades. Isso também exige que as relações entre o que está dentro da cabeça e o que está fora sejam “naturais” e determinadas, talvez fixadas por algo como o crescimento biológico. Essa é uma tarefa intimidadora e, se as observações sobre criatividade forem levadas em conta, é provavelmente impossível. Não se encontrarão relações determinadas entre a mente e o mundo, do tipo exigido para “fixar” o uso de frases.8




    Ainda assim, muitos filósofos contemporâneos – Putnam, Kripke, Burge, Fodor etc. – acreditam que, para entender como a linguagem tem sentido e para que as palavras tenham algum significado, é preciso assumir uma conexão determinada entre alguns substantivos, pelo menos, e coisas no mundo – uma única coisa para um nome próprio ou uma classe de coisas para um termo geral. A relação deve ser determinada, ou envolver poucas opções especificáveis. Caso contrário, as ferramentas de construção de teorias falham. Partindo desse pressuposto, a suposta relação determinada é frequentemente chamada de “referência”, embora os termos “denotação” e “significação” também sejam usados. É comum afirmar que substantivos, pelo menos alguns deles, referem-se “rigidamente”, para usar a interessante terminologia de Kripke. A criatividade linguística ordinária representa um grande problema para uma tentativa de construir uma teoria do significado que exija relações determinadas mente-mundo. Se você defende que o significado depende da referência e você quer uma teoria do significado para uma língua, é melhor esperar que haja um determinado referente para cada substantivo. Ou se, como Gottlob Frege (1892), você pensa que a relação referencial com as coisas é mais complicada, que uma palavra está primeiramente ligada a um sentido (para ele, um objeto abstrato), e um sentido, por sua vez, fixa uma referência, é melhor esperar que, para cada substantivo, haja um único sentido e, para cada um desses sentidos, um único referente. Caso contrário, sua teoria terá de levar em conta todos os fatores complexos e altamente variáveis que aparecem no uso da língua de uma pessoa para diversos objetivos e nos esforços que as pessoas fazem para entender o que as ações linguísticas de outra pessoa significam – qual é a sua intenção com eles, incluindo ao que eles pretendem/querem se referir, se for o caso. Você vai ter de levar em consideração mudanças nas intenções do falante, no tipo de papel que uma palavra está sendo solicitada a desempenhar (falar para alguém como se chega a Chicago, criticar uma obra de arte…), nas circunstâncias da fala, na ironia em oposição à descrição direta, na ficção em oposição ao fato e assim por diante. Para especificar qual é o contexto de discussão, você terá de dizer o que conta como “assuntos que formam o foco imediato de interesse” (para citar o filósofo Peter Strawson);9 e há pouca esperança de que qualquer um possa dizer o que esses assuntos são, de uma forma que permita qualquer tipo de uniformidade em toda a população; a não ser, possivelmente – o caso limite, e dificilmente relevante para a concepção de linguagem, significado e referência que os filósofos em questão têm em mente – se a população consistir apenas em um único falante, em um dado momento, tentando realizar uma única e bem compreendida tarefa. De modo geral, não há garantia de que nada, nem mesmo quando lidamos com descrição direta e com pequenas populações, possa ser fixado de forma decisiva. Fixar é fixar o uso da língua. Infelizmente para o seu projeto de construir teorias baseadas em expectativas como essas, as pessoas simplesmente não se importam com o que o seu esforço teórico exige, como pontuaram Descartes, há muito tempo atrás, e Chomsky, em LC e em outros lugares (New Horizons in the Study of Language and Mind [Novos horizontes no estudo da linguagem e da mente] – Chomsky, 2000 – entre outros), elas não querem e não produzem usos fixos, nem mesmo de substantivos.10 E, ainda assim, em um grau que parece ser adequado para resolver ao menos problemas práticos cotidianos, as pessoas ainda conseguem entender usos livres de expressões resistentes a teorias. Resistindo às vontades daqueles que gostariam de regularidade e mesmo de determinação, as pessoas parecem se beneficiar de suas capacidades de serem criativas. Elas gostam de usar as palavras de diversas maneiras, sendo, ao mesmo tempo, adequadamente compreensíveis e falando adequadamente (para a(s) tarefa(s) em questão). Aparentemente, usar uma palavra – um substantivo ou outra palavra – da mesma forma todo o tempo é tão tedioso como colocar um objeto em seu lugar em uma linha de montagem repetidamente. Em suma, em nenhum caso nada determina como eles ou você devem usar uma palavra ou entendê-la quando usada por outra pessoa, com qualquer objetivo, em qualquer situação. O uso da linguagem é uma forma de ação humana, e é, à primeira vista, uma forma de ação livre particularmente inovadora e imotivada, e ainda assim coerente e apropriada.




    Entretanto, alguém atraído pelos tipos de casos em que Kripke e outros se concentram para fornecer uma motivação para tomar seriamente nomes próprios como “designadores rígidos” pode sugerir que nada mais explica como pessoas com pontos de vista bastante diferentes de, digamos, Dick Cheney, ainda assim, podem usar “Cheney” e esperar que os outros saibam o que eles pretendem. Dados diferentes entendimentos de Cheney, não é possível contar com aquilo que os outros sabem ou supõem saber sobre Cheney. Então, argumenta-se, deve haver alguma relação referencial que não dependa puramente do conhecimento ou do entendimento das pessoas a respeito de Cheney ou de qualquer outro objeto ou evento ao qual alguém queira se referir. Mas essa tentativa de convencer um teórico RR é em vão. Nada fora do contexto da fala ou do contexto de escrita11 controlado pelo autor fixa previamente uma referência – previamente, isto é, a alguém usar um termo para se referir e outro alguém interpretar o que o falante diz usando quaisquer recursos que tenha. É claro, o processo de determinar o que uma outra pessoa “tem em mente” pode falhar, embora nossos recursos frequentemente se provam suficientemente confiáveis para que isso não importe para os objetivos do discurso. Esses recursos incluem, além de biologias compartilhadas, ambientes, comunidade, interesses, escolhas de pares lexicais de sons e traços semânticos do léxico do ouvinte e afins. E geralmente são suficientes. As palavras não referem, são as pessoas que referem – e aqueles que querem entender o falante devem, da melhor forma que puderem, colocar-se na posição do falante usando quaisquer recursos que possíveis para descobrir o que falante tem em mente.




    Duas dificuldades são enfrentadas por aqueles que querem afirmar que “existe” uma relação referencial entre termos de línguas naturais e as coisas “lá fora”. Uma é que em poucos casos – talvez em nenhum – haja uma razão para pensar que o mundo “lá fora” realmente contenha qualquer “coisa” do tipo que os referencialistas rígidos tenham em mente. Londres é um conjunto de edifícios em um território, mas ela (a mesma “coisa”) poderia ser movida rio acima para evitar inundações; Chomsky escreveu Failed States [Estados fracassados], que pesa meio quilo, e esse meio quilo de polpa de madeira é convincente (porque contém um argumento); minha biblioteca pessoal tem Failed States e a biblioteca da minha universidade também tem; Teseu construiu um barco e substituiu todas as suas tábuas, que depois foram recolocadas nas mesmas posições, mas o barco de Teseu é o modelo reconstruído, não o que foi remontado. As formas como entendemos as coisas são fixadas pelos nossos recursos conceituais, e nossos recursos conceituais claramente permitem que as coisas sejam abstratas e concretas ao mesmo tempo: elas contêm polpa de madeira e informação; elas são um, mas muitos; nossos recursos permitem que a propriedade e a responsabilidade prevaleçam sobre a constituição material. Esses são apenas alguns dos inúmeros exemplos que indicam que nós “criamos” as coisas do nosso mundo para se adaptarem aos nossos recursos conceituais, e que essas “coisas” são, tipicamente, identificadas em termos dos nossos interesses, e não de algum tipo de padrão objetivo. Nós nomeamos pessoas rotineiramente, mas o que “são” pessoas como Dick Cheney? PESSOA é o que Locke chamou de um conceito “forense”, um conceito que se adapta à nossa necessidade de atribuir responsabilidades às ações e que mantém uma certa continuidade psíquica. A questão geral é a seguinte: as coisas e as classes de coisas que compõem o mundo como nós tipicamente o entendemos não são as entidades bem definidas das ciências. O que dizer, no entanto, de um favorito dos referencialistas, ÁGUA? Certamente água é H2O? Chomsky (2000, 1995a) fornece muitos exemplos que indicam que nós, usuários de línguas naturais, não temos nada parecido com o H2O dos cientistas em mente quando falamos e pensamos em água. Nós não temos nenhuma dificuldade em dizer que a água se torna chá quando é aquecida e um sachê de chá é colocado nela. Nossa água nos limpa e limpa as nossas coisas; ela pode ou não ser limpa; pode ser calma ou turbulenta, e assim por diante. A maior parte da água do universo está em estado vítreo (em asteroides e afins); ainda assim, se um copo é feito desse material, ele não é oferecido para mastigar quando alguém pede por um copo de água. Esse e outros exemplos constituem o pano de fundo para a observação de Chomsky que seria enigmática, caso contrário de que “Water is H2O [Água é H2O]” não é uma frase do inglês. Não é porque H2O pertence à química molecular; ÁGUA é o que “água”, em nossa língua, expressa. Se você ainda não estiver convencido, Chomsky aponta um paralelo na fonologia. A sílaba /ba/ está na mente. Não está “lá fora”. A questão é geral: os sons linguísticos estão “na mente”. Eles não saem das bocas das pessoas. Tudo o que sai da boca das pessoas quando elas falam é uma série de compressões e descompressões de ar, e não /ba/ ou /ta/. Assim como não existe /ba/ ou /ta/ “lá fora”, também não existe Londres.12




    Uma segunda dificuldade é que as línguas naturais parecem não ter nada parecido com o que os filósofos e algumas outras pessoas chamam de “nomes próprios” – nomes que se referem “diretamente” a uma única entidade – ou termos gerais com referência rígida como “água”. As línguas (as línguas que os indivíduos têm nas suas mentes) têm nomes, é claro; isso é uma categoria sintática de expressão que pode ou não ser um primitivo de uma teoria da linguagem. E nomes tendem a ter ao menos algum significado: a maioria das pessoas, quando escuta palavras como Moses e Winchell, vão, por padrão, atribuir a elas algo como o traço conceitual NOME DE PESSOA. O seu léxico específico pode atribuir mais do que isso a nomes específicos. Mas, quer sejam minimamente ou mais pesadamente especificados, nomes têm significados, ou “expressam conceitos”, entendendo que eles têm ao menos alguns traços semânticos – e que eles têm significados distintos dos nomes próprios e dos termos de referência rígida postulados na discussão filosófica. Uma vez que eles têm significado, é difícil entender por que alguém pensaria que uma teoria do significado para uma língua natural exige sair da mente.




    Talvez haja, no entanto, uma explicação para isso: uma analogia com a ciência e com a prática de cientistas que frequentemente induziu os estudos sobre línguas naturais ao erro. Observe que a familiaridade com uma pessoa e suas circunstâncias, a confiança em teorias populares e outras estratégias padrão, entre outras, não desempenham nenhum papel na compreensão de exposições técnicas em matemática e ciências naturais. No entanto, a referência, para o grupo de participantes (matemáticos e cientistas), é basicamente determinada, e os termos que eles usam realmente parecem “referir-se por si mesmos”. Isso não acontece, no entanto, porque os símbolos do trabalho técnico realmente se referem “por si mesmos”, mas porque se pode assumir que todos os participantes – como disse Frege – “compreendem o mesmo sentido”, e o sentido é adotado por todos para caracterizar uma entidade ou uma classe de entidades provenientes do objeto do seu projeto comum, seja a matemática, a física de partículas elementares ou a linguística formal. Há espaço para discordâncias sobre se uma prova difícil é bem-sucedida ou sobre se uma hipótese está correta, mas, ao se fazer um trabalho técnico em uma área científica ou matemática, pode-se supor que todos sabem sobre o que o(a) locutor(a) está falando, ao que ele(a) se refere. A anomalia quiral de um físico é a mesma que a de outro físico, o aleph-zero de um matemático é o mesmo de outro, porque eles se esforçam para falar da “mesma coisa”, seja ela qual for. É por isso que, como Chomsky sugere, na área da matemática e das ciências naturais, encontramos fortes restrições “normativas” para o mesmo uso, restrições que não são encontradas no uso das línguas naturais, em que as pessoas usam e apreciam a criatividade linguística. Os falantes comuns não estão engajados em um projeto unificado. E, como Chomsky também destaca, não é surpreendente que as teorias semânticas fregeanas – aquelas que supõem uma comunidade com pensamentos compartilhados e símbolos uniformes compartilhados para expressar esses pensamentos, e uma suposta restrição para falar da mesma coisa quando usam um símbolo específico – funcionam muito bem com a matemática e com as ciências naturais (1996, capítulo 2). Mas elas não funcionam com línguas naturais, uma lição difícil para os muitos filósofos e semanticistas que tentam adaptar a semântica fregeana às línguas naturais.




    Fortes restrições normativas ao uso – as “convenções” de David Lewis (supostamente necessárias para permitir a comunicação e a cooperação) e as supostamente determinadas “práticas” de Sellars e companhia – não existem.13 Elas simplesmente não são necessárias na fala cotidiana. Nós temos muitos recursos disponíveis para lidar com a interpretação, e falantes e ouvintes acham as tentativas de restrição limitantes. Isso não significa que não se possa ter uma teoria do significado para uma língua natural – mas ela deve ser internalista.




    Em suma, não há referência que seja apartada de alguém que refira; relações com o mundo exterior (e até mesmo, em certo sentido, o “mundo exterior” como compreendido pelos conceitos expressos em línguas naturais) são estabelecidas por meio de usos reais. Isso é verdade nas ciências e no discurso cotidiano, embora nas ciências e na matemática, como indicamos, as práticas sejam “normatizadas” e se aproximam o suficiente da imagem fregeana de uma teoria semântica que permite idealizar e ignorar as contribuições de uma pessoa. Tudo isso coloca os internalistas, como Chomsky é hoje em dia, em uma posição incomum. Ele rejeita o muito popular (entre linguistas e alguns filósofos) modelo fregeano de semântica (“teoria do significado”) e, junto com ele, o que Jerry Fodor chama de “teoria representacional da mente”. Se você defende que a referência das línguas naturais (que envolve o uso de termos de línguas naturais, como “Londres”, por pessoas em circunstâncias variadas, engajadas em projetos diferentes e com interesses variados) não é um assunto adequado para a ciência, você também deve defender que a representação das coisas no mundo exterior por meio do uso de termos de línguas naturais também não o é. De fato, é preciso rejeitar – ou talvez reinterpretar – uma parte considerável da “ciência cognitiva” contemporânea, ao menos aquela parte que pretende oferecer uma semântica para as línguas naturais que pressupõe uma relação entre as entidades da língua natural e o mundo. Talvez, como expresso por Fodor (1996), uma teoria representacional (essencialmente fregeana) de tais conceitos é “o único jogo na cidade”. Ainda assim, Chomsky e outros teóricos RRs contemporâneos (há alguns) parecem não ter nenhuma hesitação em fazer ciência cognitiva e lidar com conceitos/significados que são totalmente determinados internamente. Eu suspeito que isso se deva ao fato de que eles sabem que existe uma ciência naturalista não representacional da linguagem e do que ela fornece à mente (provavelmente na forma de “traços semânticos”) e acham que isso é suficiente para uma teoria do significado de línguas naturais e da composição de significados. Se esse for o caso, eles podem encarar a perda de relações determinadas mente-mundo como referência e denotação com serenidade.14 Na verdade, eles podem estar dispostos a sustentar que nenhuma ciência da visão ou outra teoria da mente precisa se comprometer com uma visão representacional fodoriana.15 As “bolhas” da visão de David Marr denotam algo lá fora? Certamente não. Suas “representações” tridimensionais também não. Vale a pena considerar novamente as observações feitas acima sobre as sílabas /ba/ e /ta/ na fonologia (uma ciência internalista). Há uma maneira interessante pela qual Chomsky concorda com o filósofo Wittgenstein (cujos últimos trabalhos, junto com os de J. L. Austin, ele estava lendo quando escreveu o seu enorme The Logical Structure of Linguistic Theory [A estrutura lógica da teoria linguística] – um trabalho que considera a linguagem como uma ferramenta (natural) que pode ser usada de formas variadas). Wittgenstein (1953) pensava que palavras e frases eram “ferramentas” que nós usamos para realizar as diversas tarefas cotidianas, e ele defendia que os seus significados são as funções que elas desempenham. Sendo assim, ele pensou: se você quiser saber o que a expressão E significa para a pessoa P, descubra como ele(a) a usa – que função ela cumpre para realizar qualquer que seja a tarefa que ele(a) esteja realizando. Em seguida, ele argumentou que, uma vez que as pessoas usam as palavras e as frases de todas as maneiras imagináveis, o melhor que se pode fazer é descrever como outra pessoa usa uma palavra em uma situação. Você não pode, ele disse, construir uma teoria do significado se você pensa que os significados das palavras são encontrados nas maneiras como elas são usadas. A esse respeito, ele e Chomsky concordam: simplesmente não há uniformidade o suficiente nas maneiras como as pessoas usam as expressões para sustentar uma teoria. Por isso, se você pensa no significado em termo de seu uso, não terá uma ciência. Até aqui, ele e Chomsky concordam. Mas, para Chomsky, isso apenas mostra que você está procurando por uma teoria do significado no lugar errado: olhe para o que a biologia lhe oferece na mente. A advertência de Wittgenstein era geralmente ignorada; filósofos como Lewis e Sellars e muitos outros simplesmente supuseram (talvez tendo em mente as práticas matemáticas e científicas) que deve haver uma uniformidade de uso muito maior do que parece, e postularam convenções e práticas uniformes que simplesmente não existiam. Como nós vimos sobre a questão da referência, essa não é uma boa estratégia. Internalistas como Chomsky sugerem olhar essa questão de outra maneira: não pensar no significado em termos de uso, mas pensar, ao contrário, em traços de palavras e de frases de origem interna e especificáveis teoricamente. Esses traços ainda fornecem “ferramentas”. Ter as naturezas que eles têm permite que sejam usados das maneiras que obviamente o são. Em outras palavras, explique não como as pessoas usam as palavras, mas como o uso criativo de palavras é possível. Os teóricos RRs sustentam que isso é possível apenas porque, com a linguagem, sistemas internos fornecem “perspectivas” ricas e configuradas para o uso das pessoas. Essas perspectivas têm os formatos e as características que elas têm por causa das contribuições da sintaxe (que junta palavras) e dos traços semânticos das palavras que as compõem, sendo esses traços semânticos extraídos de recursos internos. E essas formas e características ajudam a moldar e a “dar significado” à experiência e ao pensamento.




    Focando mais de perto na estratégia RR para investigar a linguagem, vamos prosseguir assumindo que a faculdade da linguagem é um sistema modular interno que opera de uma forma determinada e que essa forma é fixada como um resultado de princípios de crescimento orgânico; o sistema é, então, inato, e, porque ele opera quando maduro em maneiras determinadas e se desenvolve de acordo com restrições fixas ao crescimento, é possível construir uma teoria desse sistema. Tal teoria tem como objetivo descrever e explicar as operações internas da faculdade, assumindo que essas operações são procedimentos para obter os vários tipos de “informações” disponíveis nos itens lexicais armazenados no dicionário mental de uma pessoa e, por meio de um procedimento que une os itens lexicais e as informações que eles contêm, produzir uma expressão sentencial. Uma expressão sentencial consiste em um som e um significado e pode ser pensada como uma forma pareada de informações: informação sonora e informação de significado. Cada tipo de informação aparece em formas que podem ser “lidas” (“entendidas”) pelos tipos relevantes de outros sistemas internos em duas interfaces, a interface sonora (PHON – interface fonética) e a interface de significado (interface SEM(ântica)). A informação sonora é usada por um sistema perceptual e articulatório para produzir compressões que variam em frequência e amplitude no ar (ou – como no caso do pensamento – permanecem “dentro”), ou para “decodificar” esses sinais recebidos no ouvido; a informação de significado é usada pelos sistemas “conceituais e intencionais” para fazer – após as contribuições desses outros sistemas – o que uma pessoa deseja, talvez fazer uma pergunta a alguém ou tentar descobrir por que seu relógio não funciona. Uma teoria internalista do significado linguístico não foca em como a informação semântica em itens lexicais é “lida” por outros sistemas na mente, mas em (1) descrever, em termos teóricos, o tipo de informação relevante disponível nos itens lexicais e (2) dizer como ela chegou lá (responder o Problema de Platão – o problema da aquisição – para sons e significados lexicais). De fato, as crianças adquirem “palavras” muito rapidamente e, ao fazê-lo, oferecem um grande número de observações de pobreza de estímulo. Dada a velocidade em que são adquiridas – por volta de uma palavra por hora acordada entre os 2 e 8 anos – as características específicas da informação “sonora” lexical e a complexidade de significados lexicais (complexidade que está além de qualquer coisa descrita no dicionário mais detalhado), devemos admitir algum tipo de mecanismo interno. Talvez o mais desafiador seja o mecanismo que reúne “significados” lexicais, ou seja, tipos relevantes de informações semânticas. Quando esse mecanismo for especificado, ele constituirá uma parte importante da resposta ao Problema de Platão para a aquisição lexical. Então, (3) devemos dizer como a informação semântica em itens lexicais é composta por princípios sintáticos (a sintaxe contém uma teoria de composicionalidade) e (4) indicar o que é fornecido na interface semântica para outros sistemas, incluindo modificações, se for o caso, devido à composição. Tudo isso deve ser feito, além disso, atendendo às condições padrão da pesquisa científica naturalista, descritas a seguir. Realizar todas essas tarefas é muito difícil, mas tem ocorrido algum progresso. Pelo menos está mais claro agora do que há cinquenta anos como a sintaxe contribui e como interpretar as contribuições gerais da linguagem nas interfaces relevantes para o resto da mente. Também houve pelo menos algum progresso na investigação dos traços semânticos. Mas ainda há muito a ser feito. Nada parece ser impossível, no entanto, como parece uma teoria naturalista da referência ou uma investigação do uso socialmente determinado.




    Informalmente, pode-se pensar na informação semântica fornecida em um item lexical como um conceito lexical e na informação semântica combinada com a interface semântica como um conceito sentencial. Isso captura a ideia de que conceitos são ferramentas internas que nós, humanos, usamos para – como dissemos anteriormente – fazer uma pergunta a alguém ou especular sobre por que o relógio de alguém não funciona (e o que fazer a respeito). As ferramentas conceituais internas são o que usamos para categorizar, pensar, especular e assim por diante. Uma teoria linguística internalista do significado detalha as contribuições da faculdade da linguagem para as ferramentas conceituais de uma pessoa. Essa contribuição, ao que parece, é substancial. E há pouca dúvida de que a sintaxe nos permite sermos tão flexíveis em nossos exercícios cognitivos quanto parecemos ser. Muito mais poderia ser dito, mas isso será suficiente para esta introdução. Uma teoria internalista do significado linguístico pode ajudar muito a entender por que consideramos nossas palavras e frases “significativas”. Elas são significativas porque nos oferecem as ferramentas para fazermos o que fazemos.




    Mas, se as relações semânticas com o mundo exterior não aparecem nas teorias internalistas da linguagem e de seus significados, certamente o mundo exterior – suas coisas e seus eventos, suas instituições sociais e as práticas das pessoas – deve aparecer de alguma forma na visão dos RRs sobre a mente e seu estudo? O mundo fora da mente de fato aparece, mas de maneiras que não desafiam as hipóteses RRs e a estratégia de pesquisa internalista que se baseia nelas. Em primeiro lugar, conforme mencionado anteriormente, as formas “externalizadas” audíveis e visíveis com que as pessoas usam conceitos para pensar e agir – para categorizar, descrever, avaliar, reclamar, convencer etc. – fornecem algumas evidências a favor e contra teorias de mecanismos internos. Mas, segundo os RRs, uma teoria não consiste de suas evidências. O operacionalismo e o instrumentalismo, as versões epistemológicas do behaviorismo etc. não são teorias; são recomendações metodológicas (muito fracas) motivadas pelo empirismo. Uma teoria mental é uma teoria de um sistema interno – seus algoritmos ou regras de operação, seus inputs e outputs e os meios pelos quais ele passa a ter essas regras etc.




    Em segundo lugar, o mundo externo é, sem dúvida, a fonte de algumas das informações ou dados – a “experiência” – necessários para que o sistema/órgão de linguagem comece a se desenvolver e continue a se desenvolver até atingir um estado estável (adições e subtrações de vocabulário deixadas de lado). Assim como a visão não se desenvolve normalmente se não receber os tipos “certos” de input durante os estágios críticos do desenvolvimento, os conceitos e seus mecanismos combinatórios não se desenvolvem na criança a menos que recebam pelo menos algum input externo do tipo “certo”. No caso da linguagem, a criança não a desenvolve normalmente a menos que sua mente receba pelo menos algum insumo linguístico que tenha a forma de uma ou outra língua natural. No entanto, o input necessário é notavelmente pequeno – não em escala absoluta, mas em relação à especificidade do que é adquirido – e o input pode ser corrompido. O desenvolvimento é robusto; ele parece ser “direcionado”. E é importante reconhecer que nem em relação aos conceitos, nem aos princípios combinatórios, a forma ou o caráter do que é ativado resulta do input. Talvez a necessidade de um conceito surja como resultado de um estímulo do mundo externo, mas a forma e o caráter de um conceito ou sistema combinatório são determinados pela própria mente, não pelo mundo ou pela comunidade. De fato, as operações mentais desenvolvidas pela mente “dizem” quais tipos de dados são necessários. Em geral, os mecanismos internos de desenvolvimento – e não o mundo externo ou a comunidade de uma pessoa – especificam os tipos de causas ou estímulos/padrões externos necessários para a sua ativação e maturação.16




    Com tais crenças sobre a mente e sobre seu estudo, o defensor da perspectiva RR provavelmente sustenta – como sugerido anteriormente – que a visão de mundo que conseguimos através das lentes dos nossos conceitos inatos e princípios combinatórios deve mais às características dos nossos conceitos e princípios combinatórios do que a como o mundo pode ser “em si mesmo”. Para colocar uma etiqueta nesse tipo de concepção, eu vou chamá-la de (uma forma de) construtivismo: nossas mentes “criam” o mundo, e não o inverso. Eu mencionei isso aqui para ressaltar as diferenças entre o campo RR e o campo empirista: os empiristas acreditam que, no caso da maioria dos conceitos (talvez não os “puramente” sensoriais) e dos princípios combinatórios, o mundo molde a mente.




    Os oponentes dos RRs, os empiristas, argumentam que a maioria dos conceitos expressos em línguas naturais (CACHORRO, CASA, LAVAR…) e dos princípios combinatórios que os colocam em sentenças compreensíveis não sejam inatos, mas aprendidos. Talvez eles sejam junções de “traços” perceptuais (Locke, Prinz, 2002), tipos específicos de papéis constituídos pelos “movimentos” (inferências) nos quais as pessoas se engajam quando estão exercendo práticas sociais, “pesos de conexão” em redes neurais e assim por diante. Não importa como sejam interpretados, os conceitos e as “regras” são aprendidos por meio de algum tipo de procedimento de aprendizagem generalizado (formação e teste de hipóteses, associação, procedimentos de treinamento, condicionamento comportamental...) que, após a repetição e o feedback na forma de “evidências” positivas e negativas, converge para o que a sociedade, o experimentador, “o mundo” ou outra pessoa julgaram atender a um critério aceito. Seja qual for a sua interpretação, os empiristas acreditam que o ambiente, incluindo a sociedade, cria e molda os conceitos e seus princípios (“regras”) de combinação por meio de algum tipo de procedimento de aprendizado generalizado, um procedimento que geralmente envolve não apenas (muito) input sensorial ou outros inputs e/ou dados de baixo nível, mas um procedimento de tentativa e erro de algum tipo, no qual o erro é corrigido por algum tipo de “evidência negativa” [“isso não está certo”, dor/punição em uma versão behaviorista do empirismo], talvez fornecida por pais ou professores, talvez até (alega-se) pela falta de dados. Como os empiristas argumentam que esses procedimentos são suficientes para aprender milhares de conceitos que estão disponíveis para crianças de quatro anos de idade e para aprender os princípios combinatórios e as restrições estruturais de uma língua local, os empiristas devem supor que muito da vida inicial de uma criança e de seu uso da língua é dedicado a sessões direcionadas a treinamento e coleta de dados, que consistem em fazer a criança se adaptar aos “hábitos de fala”, às aplicações “corretas” (epistemicamente apropriadas etc. ) ou a usos do conceito que os treinadores da criança querem que ela exiba. Caso contrário, seria possível encontrar – contrariando os fatos – crianças adquirindo linguagem e muitos milhares de conceitos em momentos muito diferentes (dependendo do treinamento, dos recursos do treinador, da inteligência inata, do interesse e da dedicação ao dever…), passando por vários estágios diferentes de desenvolvimento e assim por diante. Independentemente de como a história é contada, os empiristas são anti-inatistas e externalistas: eles defendem que conceitos como os mencionados anteriormente e os princípios combinatórios, ou “regras”, que as línguas oferecem para produzir complexos de conceitos (o que as frases expressam) são “aprendidos” pela experiência com as coisas e com os eventos “de fora”. Por causa disso, eles devem sustentar que o estudo dos conteúdos da mente não pode ser separado do(s) ambiente(s) no(s) qual(is) a mente está situada, entendendo o ambiente como abrangendo, para a linguagem, crucialmente os comportamentos linguísticos (presumivelmente respeitando as práticas linguísticas) de uma “comunidade”. Pelo menos nesse sentido, o empirista está comprometido com um programa externalista.




    Há uma grande quantidade de argumentos circulares aqui. O que, exatamente, é um procedimento de aprendizado generalizado? Como as hipóteses sobre a aplicação de conceitos são formadas sem se ter esses conceitos de início? O que conta como semelhante e o que conta como diferente? Como, especificamente, a analogia funciona na tentativa de estender o conhecimento adquirido ao não adquirido? De onde vem a estrutura linguística? O que é suficiente para mostrar que uma criança N adquiriu algum ou todos os conceitos {c1…cn} ou regras {R1…Rn}? Onde estão todos os treinadores que o procedimento de aprendizagem exige e, mesmo supondo que haja alguns, como eles encontram tempo? Por que as crianças em um determinado estágio de desenvolvimento ignoram completamente – praticamente não escutam – as advertências de seus pais para que digam went ao invés de goed?17 E quanto ao fato de que nossos conceitos têm pouca relação com o que realmente existe lá fora? Por que apenas a mente humana parece adquirir a linguagem da maneira normal? Por que primatas inteligentes falham na aquisição de uma língua, como qualquer língua de sinais humanas, não importa o quanto sejam treinados? De onde vêm as hierarquias encontradas nas construções oracionais das línguas? Por que as línguas aparecem apenas de determinadas formas? Como uma criança consegue desenvolver a noção de fonema? E assim por diante. Chomsky observou muitas dessas e outras lacunas nas ideias empiristas desde, pelo menos, 1957, com Syntactic Structures [Estruturas sintáticas] (e, antes disso, em The Logical Structure of Linguistic Theory, embora só tenha sido publicado mais tarde), e em 1959, com sua resenha de Verbal Behavior [Comportamento verbal], de Skinner. Algumas de suas críticas reaparecem em LC no que ele tem a dizer sobre a “linguística moderna”. Algumas estão destacadas a seguir.




    Há outro problema, relacionado a esses, mas menos percebido. À primeira vista, o empirista tem dificuldade em explicar a criatividade inicial. Dada a enorme quantidade daquilo que se supõe que a criança tenha adquirido para mostrar o que é de fato observado em seus repertórios (milhares de conceitos, sons e os princípios combinatórios de uma língua), para conseguir o tipo de “domínio” necessário dos conceitos e das formas, em que eles podem ser combinados para a criatividade linguística cotidiana, e dada a enorme quantidade de tempo certamente necessária para chegar ao que uma comunidade diz que é “a forma certa de falar” (e de classificar, descrever, explicar, especular…), a partir de um “mecanismo de aprendizado generalizado”, é difícil explicar o que parece ser o uso criativo – e sem esforços – da linguagem por todas as crianças normais de três anos e meio e quatro anos. E se torna extremamente difícil entender como todas as crianças conseguem ser criativas da forma “comum” mais ou menos ao mesmo tempo; certamente intensidade de treinamento, diferenças na inteligência inata, recursos parentais e diferentes variedades de experiências levariam a ritmos diferentes para que cada criança aprenda a “dominar” o que é necessário. A criatividade comum parece representar um sério desafio para as hipóteses de campo do empirista sobre a natureza da mente e sobre a sua estratégia de pesquisa.




    Como enfatizei em meus comentários até agora, a escolha entre as hipóteses RRs e empiristas sobre a mente e sobre estratégias de pesquisa científica se baseia em um conjunto de observações bastante simples que qualquer um pode fazer sobre a criatividade linguística (especialmente com crianças) e em outra observação relativa ao ritmo e ao tempo de aprendizado/ativação e o(s) tipo(s) e quantidade de input recebido. A abordagem RR da mente e da linguagem parece respeitar essas observações simples e tomam como tarefa explicá-las ou – quando a explicação científica é impossível, como com a criatividade – procurar mostrar como o que está na mente torna o fenômeno possível. Na medida em que as abordagens empiristas não levam a sério essas observações e as tarefas que elas colocam para a ciência da mente, elas parecem ignorar o fato que as encara de frente. A estratégia empirista para o estudo da mente não parece ser compatível com os fatos empíricos.




    II.2 A diferença de Chomsky: naturalizando a linguagem e a mente




    Ainda que as suas hipóteses básicas sobre a mente e sobre a estratégia a utilizar para estudá-la sejam em grande parte as mesma dos seus antecessores RRs, e ainda que seus antecessores – muitos deles, os cientistas de suas épocas – muito provavelmente tivessem apreciado seus esforços e seus resultados, Chomsky, ao contrário dos outros, tentou, ao longo de sua carreira, transformar o estudo científico da linguagem na mente (e da mente em geral) em uma ciência natural; em última análise, em um ramo da biologia e de outras ciência naturais. (Depois de seus esforços iniciais, é claro, ele teve a ajuda de muitos outros trabalhando a partir de suas hipóteses sobre como proceder.) Esse projeto está implícito nas hipóteses RRs sobre a mente. Se muito do maquinário mental necessário para desenvolver os conceitos e os princípios combinatórios é inato e se se vai tentar explicar como ela vem a existir na mente no nascimento, não será suficiente dizer que Deus a colocou lá (Descartes) ou construir mitos de reencarnação (Platão). O único caminho aberto para nós é olhar para a biologia e para as outras ciências naturais, que podem dizer com o que um bebê humano começa no nascimento e como aquilo com o que ele nasce se desenvolve; e tomar esse rumo também torna possível ao menos começar a falar na questão de como os seres humanos passaram a ter um maquinário aparentemente único em primeiro lugar – a questão da evolução.




    Situar o estudo dos conceitos e de seus princípios combinatórios em uma ciência natural também impõe restrições metodológicas específicas e bem conhecidas à tarefa do cientista da mente. Adotar o inatismo equivale a iniciar um esforço de pesquisa que assume que os conceitos e a linguagem estão, de algum modo, implícitos em algum tipo de “mecanismo” natural do corpo-mente humana, sob controle (parcial) do genoma e do curso de desenvolvimento que ele controla. Construir uma teoria dos conceitos e da linguagem é, então, construir uma teoria dos mecanismos relevantes e de como eles se desenvolvem. Tentar fazer isso situa esses esforços firmemente dentro das ciências naturais e exige que se atenda aos critérios de uma ciência bem-sucedida que as outras ciências naturais tentam atender. É claro que tais teorias são teorias de um sistema interno e de como ele se desenvolve, mas “ir lá dentro” não faz nenhuma diferença. A teoria deve atender os padrões de sucesso que qualquer ciência natural deve atender, independentemente do assunto: o linguista ou o teórico do conceito lexical deve construir teorias que satisfaçam as mesmas demandas que as teorias de um físico tentam satisfazer. Os aspirantes a cientistas mentais internalistas devem produzir teorias que sejam descritivamente adequadas no sentido em que elas descrevem completa e adequadamente todos os elementos e propriedades das “coisas” com as quais a teoria lida – no caso da linguagem, palavras, frases e como as palavras são unidas para formar frases. Além disso, uma teoria deve ser adequada do ponto de vista explicativo; no caso da linguagem, deve dizer por que uma criança tem apenas determinados elementos em sua linguagem em um estágio específico de desenvolvimento, e, uma vez que tenha explicado isso, deve lidar com questões explicativas adicionais, como, por exemplo, como a linguagem foi introduzida na espécie. Além disso, uma teoria deve oferecer uma especificação explícita e formal de tudo que ela busca descrever e explicar – deve ser formalizada, se for relevante, com quantificação de acordo com um sistema de medição apropriado aos elementos e a seus “poderes” ou características. Em uma linha conexa, uma forma naturalizada de ciência mental deve ter como objetivo a simplicidade: a teoria deve oferecer uma descrição compacta, porém completa, de seu objeto de estudo. No caso da linguagem, por exemplo, isso pode significar a construção de teorias com o menor número possível de princípios ou regras de combinação de palavras e a definição dessas regras da forma mais econômica possível. Além disso, uma teoria deve buscar a objetividade. Como indica a história das ciências, isso requer abandonar conceitos do senso comum antropocentricamente orientados (aqueles com os quais nós nascemos, incluindo o conceito do senso comum de LINGUAGEM) e orientar conceitos que possam adequadamente descrever e explicar – no caso da linguagem – qualquer língua, além de dizer como e por que uma língua particular se desenvolveu em um indivíduo específico. E uma teoria deve ter como objetivo acomodar a ciência mental em questão em outra ciência entre as ciências naturais – no caso da linguagem, certamente a biologia. Finalmente, uma condição que reflete tudo o que foi dito até agora: a teoria internalista deve fazer progresso – teorias sucessivas, ou ao menos temporalmente próximas, da área relevante (teorias da linguagem, da visão, da configuração facial…) que mostram melhoria em uma ou mais das dimensões mencionadas anteriormente. O progresso é medido pelos padrões da própria metodologia.




    Os esforços de Chomsky na construção das ciências da linguagem melhoraram em todas essas três dimensões – ou seja, suas teorias fizeram um progresso considerável. Indico alguns sinais desse progresso mais adiante. O fato de que houve progresso sugere que seus esforços e aqueles dos muitos que, como ele, adotam uma visão RR da mente estão no caminho certo e, de alguma forma, parecem cortar a natureza – no seu caso, o órgão da linguagem – nas articulações certas. O progresso, por sua vez, torna tentador sustentar que o alvo dessas teorias – o órgão da linguagem – é “real”. E isso torna tentador adotar a política de dizer que o que a melhor teoria (de acordo com os padrões relevantes) diz sobre o órgão é verdade e que ela descreve e explica “como as coisas são”. A tentação não deve ser combatida. Contamos tanto com a ciência quanto com o senso comum para compreender o mundo e a nós mesmos. Cada abordagem tem seus méritos. Os conceitos de senso comum falham notoriamente na ciência, enquanto os conceitos científicos, como MÉSON MU, são inúteis para resolver os tipos de problemas práticos com os quais o senso comum lida. Cada tipo de capacidade de resolver problemas tem seu lugar, e nenhum deles lida com todos os problemas. Entretanto, quando a meta é a objetividade e a precisão de uma declaração explícita e formal, não há escolha: os métodos das ciências naturais produzem as únicas respostas que provavelmente conseguiremos obter. E se, em um determinado momento, uma teoria é a melhor disponível, ela nos diz o que a linguagem (ou a visão etc.) é.




    Certamente os esforços de Chomsky progrediram muito além dos de seus antecessores RRs. Face a situações em que seus antecessores aceitavam poderes inexplicáveis e tinham de se contentar em apontar em uma direção ou tinham poucas ideias sobre como entender o inatismo, esse não é o caso de Chomsky. Por exemplo, Descartes e os gramáticos de Port-Royal nos séculos XVI e XVII, em última análise, atribuíram a articulação e a produtividade da linguagem não a um sistema interno orgânico, mas a um poder inexplicável chamado de “razão” ou “pensamento”. Mas o pensamento, por exemplo, é mais bem entendido como constituído, em parte, pela linguagem: nós usamos a linguagem para pensar. Então, deveríamos tentar dizer o que a linguagem é, sem apelar para o pensamento. Chomsky distingue claramente a linguagem e o seu estudo das formas como a linguagem pode ser usada, incluindo o pensamento e o raciocínio. Para fazer isso, ele constrói uma teoria de um sistema orgânico com base biofísica. E, para entender o inatismo, seus antecessores ou podem ter apontado para o divino (é um presente de Deus) ou sustentado que tem algo a ver com a natureza, mas dizem pouco sobre como Deus conseguiu colocar conceitos e princípios combinatórios em nossas cabeças. Seus antecessores RRs fizeram, no entanto, ao menos algum progresso. Em contrapartida, os empiristas parecem ter acrescentado pouco a Locke. E, assim como os esforços de Locke, eles geralmente falham em satisfazer as condições de adequação de uma teoria naturalista. 




    Muitos empiristas não ficariam incomodados em ouvir que seus esforços estão muito longe da construção de uma teoria naturalista. Isso porque muitos empiristas, ao menos os atuais, pensam na linguagem como uma forma complexa de prática social aprendida com os outros por meio de práticas que variam de língua para língua e de ambiente para ambiente, e em conceitos aprendidos como parte da aquisição de práticas – sejam elas linguísticas ou de outra natureza. Eles podem, como fez Wittgenstein, pensar em conceitos como “papéis” epistemicamente regidos nas práticas linguísticas, ou “jogos de linguagem”. Para eles, as línguas são instituições e artefatos sociais, e não estados de um “órgão” mental de base biológica.18 Ainda assim, eles querem chamar a si mesmos de cientistas. Para fazer com que isso pareça verossímil, eles podem argumentar que estão oferecendo uma “hipótese” muito mais simples do que as (antigamente) assustadoras, na aparência, teorias de Chomsky sobre a Gramática Universal (GU). A hipótese deles é que a linguagem e os conceitos são aprendidos por algum tipo de procedimento generalizado de aprendizado. Eles consideram seu procedimento de aprendizado generalizado como a hipótese mais simples em relação a conceitos e princípios combinatórios porque é a menos comprometida com a existência de qualquer tipo de maquinário mental específico a certos domínios – qualquer coisa dedicada à linguagem, por exemplo, pois isso tornaria a linguagem inata. Então, se eles querem falar sobre o que está na cabeça, eles estipulam que o que está na cabeça deve ser algum tipo de rede neural que tenha a propriedade de poder ser modificada pela “experiência” e pela correção de seus outputs. Talvez haja órgãos mentais orgânicos inatos para a visão, audição e afins. E sem dúvida eles têm algumas propriedades inatas bastante impressionantes. Mas deve haver muito da mente/cérebro que é plástico e que pode ser modificado pela experiência e por procedimentos de treinamento, e é aí que a linguagem deve estar. Para mostrar os méritos de sua “hipótese” (que é raramente, ou nunca, declarada explicitamente), eles podem introduzir modelos de computador na forma de “redes neurais” do que eles acreditam que são as regiões plásticas da mente/cérebro e submeter esses modelos de computador a inputs que supostamente simulam suas visões sobre a experiência linguística humana e sobre os dados do aprendizado de línguas. Eles consideram seus esforços bem-sucedidos se o modelo de computador “aprender” a executar a “tarefa” definida de forma satisfatória para o “experimentador”.




    Essa história transforma a aquisição da linguagem em um milagre: as explicações naturalistas comuns rotineiramente utilizadas em outros lugares são simplesmente rejeitas – e apenas para a linguagem humana. O empirista está feliz o suficiente em dizer que o pássaro de estimação de uma criança adquire o canto que tem por razões naturalistas; deve ser necessário input para que o desenvolvimento ocorra, mas o desenvolvimento e os padrões de canto que se desenvolvem estão, em grande parte, sob controle da genética. Mas e a linguagem humana? Deve ser explicada de alguma outra forma. Recusar-se a ver línguas e conceitos como objetos naturais para os quais teorias naturalistas são necessárias é uma forma do que Chomsky chama de “dualismo metodológico”: quando se trata de características cruciais da mente, os empiristas abandonam não apenas o internalismo e o inatismo, mas os métodos das ciências naturais. Eles alojam as línguas fora da mente e podem (por exemplo, Prinz, 2002) tratar os conceitos cotidianos que nós temos, como CURRY, como compostos de itens mentais primitivos como traços sensoriais, mas construídos sob controle exógeno, e não sob o controle de um maquinário interno de desenvolvimento que exige muitos traços não sensoriais (como ABSTRATO). Ou eles podem (como Sellars e muitos outros) falar do token “curry” em termos de jogos e práticas sociais aprendidas, interpretando seu significado em termos de suas contribuições para a verdade socialmente sancionada ou condições de correção para o token “curry”. De qualquer forma, o caráter e, certamente, os (supostos) poderes referenciais do conceito CURRY dependem de como uma comunidade de falantes usa a palavra “curry” – os contextos, o que é considerado como os usos certos, corretos, verdadeiros ou apropriados e assim por diante. O único maquinário interno e presumivelmente “natural” utilizado são algumas capacidades sensoriais e alguma forma de procedimento de aprendizado generalizado, talvez em uma versão do associativismo ou do behaviorismo incorporado em uma rede neural plástica. O procedimento pode consistir em algum tipo de procedimento de amostragem estatística alojado no que começa como uma rede neural indiferenciada, uma versão empirista moderna da tabula rasa de Locke.




    Nem todos os empiristas são dualistas metodológicos. Mas isso não é porque eles pensam que as línguas e os conceitos são, de alguma forma, objetos naturais. Alguns, como Herder e Foucault (que conta como empirista por ser anti-inatista e externalista),19 eram incapazes de entender o que uma metodologia científica naturalista é, ou de apreciar a visão objetiva e muito diferente do mundo que ela produz quando comparada à visão antropocêntrica que vem do senso comum.20 Somente os empiristas com uma apreciação das diferenças entre a ciência e o senso comum (“física popular”, “psicologia popular” e similares) estão aptos a adotar o dualismo metodológico. Sellars, filósofo norte-americano do século XX, sua prole intelectual (por exemplo, Churchland, Brandom) e os filósofos Quine e Putnam podem ter desde uma ideia razoavelmente clara até uma ideia muito boa (por exemplo, Putnam) do que é a metodologia científica naturalista,21 mas eles claramente se recusam a aceitar a ideia de que a linguagem e os conceitos podem ser investigados usando essa metodologia, em vez de alguma versão de uma metodologia empirista. Nesse estágio do desenvolvimento da ciência da mente, sua recusa, na melhor das hipóteses, intriga o estrategista RR. Com relação aos conceitos, talvez haja algum espaço para simpatia com o estrategista empirista. Embora não se tenha dúvidas de que as observações de pobreza e criatividade tornem razoável uma estratégia RR, as teorias naturalistas de conceitos ainda estão em sua infância. Entre outras coisas, mesmo aqueles que simpatizam com a estratégia, como Fodor (1982, 1998), são atraídos por pontos de vista (como o de que os conceitos por si só denotam) que – como observado anteriormente – impossibilitam uma abordagem internalista e inatista direta. Mas, como devem sentir os estrategistas RR como Chomsky, certamente não é razoável adotar uma metodologia não naturalista para o estudo da linguagem. Aqui nós encontramos teorias articuladas e um progresso considerável em todas as frentes. A opinião de Quine, de que, no estudo da linguagem, “o behaviorismo é obrigatório”, parece não passar de uma recusa dogmática de encarar os fatos óbvios.




    Mas, afinal, o que os empiristas propõem não é a investigação naturalista, especialmente na forma que alguns dos conexionistas criaram, nos quais encontramos esforços engenhosos para fazer com que “redes recorrentes simples”22 e similares (digamos) “reconheçam” classes de coisas ou, após um treinamento maciço, produzam outputs que parecem indicar que os pesos de conexão da rede incorporaram de alguma forma uma “regra”, ou seja, produziram um emparelhamento de inputs e outputs que se adequam aos critérios do experimentador para o comportamento correto? Para Chomsky, a resposta é categoricamente “Não”.23 Por mais engenhosas que sejam as técnicas usadas – e não importa quanta tecnologia seja usada para processá-las –, o empirismo está preso a uma imagem da mente (e a uma imagem de como a mente adquire e usa a linguagem e o “conteúdo”) que não explica nem pode explicar – a menos que seja modificado de forma a se tornar indistinguível de uma abordagem racionalista – fatos facilmente observáveis sobre a aquisição e o uso da linguagem humana. Mesmo os poucos e celebrados “sucessos” acabam se revelando fracassos quando o que o conexionista oferece é necessário para responder questões que devem ser enfrentadas e levadas a sério. Citando um dos comentários de Chomsky sobre o manuscrito para esta introdução:




    Não importa quanto poder de computação e estatística (...) [os conexionistas] utilizem na tarefa [da aquisição de linguagem], o resultado sempre sai (...) errado. Veja o famoso artigo de Elman – o mais citado na [ciência cognitiva], segundo me disseram, sobre o aprendizado de dependências encaixadas. Dois problemas: (1) o método funciona igualmente bem com dependências cruzadas, então não explica por que a linguagem tem, quase universalmente, dependências encaixadas, mas não cruzadas. (2) Seu programa funciona até a profundidade dois, mas falha totalmente na profundidade três. Portanto, é tão interessante quanto uma teoria de conhecimento aritmético que lida com a capacidade de somar 2 + 2, mas precisa ser completamente revisada para 2 + 3 (e assim por diante indefinidamente). Essas abordagens poderiam se sair muito melhor tentando duplicar a comunicação das abelhas ou o que está acontecendo do lado de fora da janela (onde elas se sairiam muito melhor do que os físicos). Por que eles não fazem isso? Porque seria absurdo: nenhum cientista está interessado em alguma forma de combinar dados. [Claramente, insistir nisso com a linguagem é] (...) apenas mais dualismo metodológico.




    É uma insistência irracional em remover a linguagem e os conceitos, do campo da pesquisa naturalista.




    Talvez haja motivos para levar o empirismo a sério em alguns aspectos do estudo da cognição – talvez com o raciocínio analógico, talvez até com alguns aspectos da aquisição/aprendizagem de teorias científicas e seus conceitos. Mas com conceitos do senso comum e, especialmente com a linguagem, não há razão alguma para levar a sério as especulações empiristas. Ninguém encontra crianças submetidas aos procedimentos de treinamento de aprendizagem de conceitos ou de linguagem tal como explorados pelos conexionistas, por exemplo. Essa é apenas uma das muitas razões pelas quais Chomsky acredita – não sem razão, dados os fatos e o progresso feito com a linguagem – que o dogma, e não a razão, orienta a estratégia de pesquisa empirista. O objetivo, aparentemente, não é explicar os fatos da linguagem humana e os conceitos e seu desenvolvimento, mas mostrar que o que se alega serem modelos plausíveis de redes neurais podem ser feitos para simular (até certo ponto) um ou outro comportamento cognitivo humano, de modo a satisfazer a visão do experimentador sobre a função que o comportamento deve desempenhar. Pode haver algum pequeno sucesso nesse esforço: a aquisição de verbos irregulares é considerada um sucesso. Mas esse, e mesmo candidatos mais fracos, não têm nada a ver com as condições em que as crianças adquirem conceitos ou linguagem, nem com o que elas têm em suas mentes quando a adquirem – ferramentas que, aparentemente, podem fazer todo tipo de tarefa, não apenas mostrar um tipo preferido de comportamento para a satisfação do experimentador. Conseguir que uma “rede neural”24 apresente alguns comportamentos (classificação, inferência...) que atenda às condições empiristas após um treinamento massivo na execução de uma ou outra tarefa com algum grau de satisfação pode ser útil para algumas finalidades. Pode oferecer uma maneira desajeitada, demorada e provavelmente não confiável de fazer com que alguma máquina “aprenda” a fazer algo sem simplesmente programá-la para fazer o que você quer (supondo que você saiba como fazer isso). Isso também pode encantar as pessoas impressionadas com o que se pode fazer com o mínimo de ferramentas, muito tempo e recursos financeiros suficientes. Mas, a menos que se possa explicar o que qualquer pessoa pode observar prontamente nas crianças – o que as observações sobre pobreza e criatividade apontam –, esforços empiristas como esses não contribuem para as ciências da mente.




    Essa visão de Chomsky não deve, aliás, ser entendida como uma condenação geral da modelagem computadorizada de vários aspectos dos conceitos e da linguagem, e talvez de aspectos de seu uso. Parte disso pode ser muito útil – entre outras coisas, é possível encontrar trabalhos interessantes sendo feitos sobre o léxico e traços lexicais que são úteis, talvez até importantes, para um estrategista RR. A objeção é quanto a insistir que os fatos devem ser diferentes do que são na estratégia a ser usada no estudo da linguagem e dos conceitos.




    II.3 Naturalizando o estudo da linguagem: biolinguística




    Aqueles que constroem teorias naturalistas de assuntos específicos geralmente têm como objetivo acomodar sua ciência específica em pelo menos uma outra ciência natural – talvez uma mais geral ou mais específica. Isso é simplesmente fazer o que qualquer cientista natural faz: ajustar a física à química, por exemplo, ou acomodar partes importantes da biologia na química orgânica. Acomodar a linguística na biologia foi um dos objetivos de Chomsky praticamente desde o início, e certamente era um objetivo na época em que ele escreveu LC. O problema principal era (e ainda é) o seguinte: o que uma criança tem ao nascer que permite que ela adquira qualquer tipo de língua natural sob as condições descritas pelas observações da pobreza de estímulo. Claramente, a criança tem alguma coisa; chame isso de “Gramática Universal” (GU). Para acomodar a linguagem na biologia, a primeira pergunta óbvia é o que a GU tem – o que a GU deve ter – para que os fatos possam ser explicados. Ou, para colocar de outro modo, o que é essencial para as línguas humanas? O que todas as crianças humanas têm que os filhotes das criaturas que não têm linguagem não têm? Para responder essa pergunta, deve-se dizer o que a GU é – deve-se construir uma teoria do “estado inicial” da faculdade da linguagem. Além disso, para que exista alguma chance de encontrar um lugar na biologia, é melhor esperar que a GU não seja muito complexa e rica, que muito pouco seja necessário para explicar como ter esse elemento essencial é suficiente para gerar não apenas uma língua, mas qualquer língua natural. Afinal, caso a GU se revele complexa e rica, será muito difícil explicar como o genoma humano veio a ter um “conjunto de instruções” complexo e rico – a “informação” necessária, dado um input mínimo, para gerar qualquer língua natural. Embora a acomodação fosse um desejo desde o início, o caminho para o sucesso só ficou claro depois que LC foi escrito, ou seja, somente no final da década de 1970 e início de 1980. Desde aquela época, houve um progresso considerável no sentido de, pelo menos, entender o programa (Chomsky o chama de “programa minimalista”) necessário para alcançar a acomodação. Ninguém pode dizer com segurança que tem a resposta agora, e esse momento provavelmente ainda está muito distante. Mas, ao contrário da situação em meados da década de 1960, parece ser possível encontrar uma resposta.




    Embora o processo de acomodação estivesse longe de ser alcançado quando LC foi escrito, a gramática “padrão” da época – encontrada em Aspects of the Theory of Syntax, publicado por Chomsky em 1965 – fez progresso ao alcançar outras características desejadas para uma pesquisa naturalista. Ao ler LC, é útil ter em mente o que tinha sido alcançado na época e por que o progresso feito até aquele momento fazia com que a acomodação parecesse fora de alcance. Na verdade, um dos objetivos de LC era indicar o quão longe as coisas tinham chegado desde o trabalho dos primeiros RR. De modo mais geral, mostrar o progresso ilustra o quanto adotar a estratégia básica RR e naturalizá-la se provou proveitoso. Aquilo que antes não era explicado passou a receber explicação, e perguntas antes não respondidas receberam respostas. Problemas aparentemente insuperáveis tornaram-se fáceis de lidar, traços estruturais não explicados das línguas passaram a parecer naturais – até mesmo necessidades naturais, visto que a linguagem é um objeto natural. Eu não vou detalhar nada disso; fazer isso iria exigir entrar em detalhes sobre gramáticas específicas e tornaria esta seção muito mais longa do que já é. Em vez disso, eu vou focar no que Chomsky, com o Aspects em mãos, disse em LC sobre o que estava errado nos esforços dos gramáticos de Port-Royal nos séculos XVII e XVIII. Isso pode parecer injusto; por que não avaliar o progresso do trabalho de linguistas – incluindo Chomsky – de maneira mais próxima a 1965? Com exceção das gramáticas propostas por Chomsky e por seus colaboradores – com a possível exceção de von Humboldt, embora ele não tenha feito, de fato, um esforço para construir uma gramática gerativa –, não há teorias da linguagem RR candidatas que sejam razoavelmente detalhadas até Morphophonemics of Modern Hebrew [Morfofonêmica do hebraico moderno], do início dos anos 1950, e (o enorme) The Logical Structure of Linguistic Theory, da metade dos anos 1950, ambos de Chomsky. Comparar o progresso de Aspects em relação ao que Chomsky fez em Logical Structure exigiria entrar em muitos detalhes técnicos. É verdade que ele poderia ter comparado a gramática de Aspects com as gramáticas propostas pelo que LC chama de linguistas “modernos” (guiados por princípios delineados por Bloomfield, Joos...) ou estruturalistas como De Saussure. Mas esses são esforços empiristas e são claramente inúteis para explicar as observações sobre pobreza de estímulo ou criatividade. Isso não indicaria progresso na estratégia de pesquisa da RR. O progresso em relação aos esforços de Port-Royal, sim: como LC indica, os gramáticos de Port-Royal chegaram a algo que convida à comparação. Eles apresentaram observações e alguns princípios que se pareciam surpreendentemente com o que se encontra em Aspects. Talvez seja por isso que, em LC, Chomsky compara explicitamente o que eles conseguiram fazer com o que foi feito em gramáticas como a de Aspects.




    Em linhas gerais, os gramáticos de Port-Royal tentaram construir gramáticas para línguas naturais com base em suposições RR sobre estratégia. Eles supuseram que haveria traços universais nas gramáticas de todas as línguas e que a produtividade linguística – juntar palavras para criar um número ilimitado de frases – poderia ser descrita utilizando um sistema de regras. E eles pensavam neles mesmos como cientistas (“filósofos”) da linguagem, esperando conseguir determinar a natureza de um sistema na mente, que apenas os humanos têm. Chomsky não teve problemas para reformular e articular ao menos algumas de suas observações e princípios nos termos que ele mesmo utilizou. Para numerosos exemplos, veja o capítulo “Estrutura profunda e estrutura de superfície” de LC. Um exemplo útil aparece no início do capítulo, na discussão de Chomsky sobre como suas gramáticas (e a de Aspects) conseguiam partir das formas “profundas” Deus criou o mundo, o mundo é visível e Deus é invisível (ou melhor, representações abstratas dessas formas) e transformá-las por meio de regras “transformacionais” (daí “gramática transformacional”) para produzir a forma de “superfície” Deus invisível criou o mundo visível. O leitor pode consultar o capítulo para mais detalhes sobre esse e outros exemplos.
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